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Assunto: Direitoà participaçãoem custasde execuçõesfiscaispelosfuncionáriosda
AdministraçãoLocal.

Destinatário: MinistériodasFinançase AdministraçãoPública

Exmo.Sr.PresidentedaAssembleiadaRepública

Várias têm sido as queixas recebidas pelo subscritor deste requerimentoquanto à
interpretaçãodivergenteem diversasautarquiasdo país,relativamenteao direitoà participação
emCustasde ExecuçãoFiscaisdosfuncionáriosdaAdministraçãoLocal.

O direito à participaçãoem custas dos funcionáriosresponsáveisou que participemem
processosde execuçãofiscal,encontrava-seexpressamenteprevistono número2 do artigo43°
do Decreto-Lein.o353-A/89,de 16de Outubroe nosnúmeros2, 3 e 4 do artigo58°do Decreto-
Lei247/87,de 17de Junho.

A Lei 12-A/2008,de 27 de Fevereiro,estabeleceuos regimesde vinculação,de carreirase de
remuneraçõesdos trabalhadoresque exercem funções públicas. Apesar das revogações
previstasno artigo116°,quese aplicamaosdiplomasacimareferidos,o número2 do artigo112°
referenteà revisãodos suplementosremuneratórios,determinaque "quando,por aplicaçãodo
dispostono númeroanterior,os suplementosremuneratóriosnão sejam,total ou parcialmente,
mantidoscomotal ou integradosna remuneraçãobase,o seuexactomontantepecuniário,ou a
partequedelesobre,continuaa serauferidopelostrabalhadoresatéaofimda suavidaactivana
carreiraou na categoriaporcausade cujaintegraçãooutitularidadeadquiriramdireitoa eles.".

Peranteinterpretaçõesdistintasqueoriginamumtratamentodiversificadoaos funcionáriosda
administraçãotributárialocal nas várias autarquiasdo país, interessaconhecera posiçãodo
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Ministérioperanteestaquestão.

Assim, e étO abrigo das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis,
sQ/içjta-se ao Governo que, por intermédio do Ministério das Finanças e da
A.dminístração Pública, sejam respondidas as seguintes perguntas:

1. Qualo entendimentodo Ministériodas Finançase AdministraçãoPública,face ao teor da lei

em vigor.quantoà existênciaou nãododeverdosMunicípiosprocederemaopagamento,aos
funcionáriosda AdministraçãoLocal,da verbacorrespondenteà participaçãoem custasde
execuçõesfiscais?

Paláciode SãoBento,10deJulhode 2009

o Deputado


